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Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narra-
tivo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 
quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.
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2 - Reflexiva (equivalência por reflexão)
p → p  p → p

3 – Transitiva
Se P(p,q,r,...)  Q(p,q,r,...) E
Q(p,q,r,...)  R(p,q,r,...) ENTÃO
P(p,q,r,...)  R(p,q,r,...) .

Equivalências notáveis
1 - Distribuição (equivalência pela distributiva)
a) p  (q r)  (p q)  (p r)

b) p (q  r) (p  q)  (p  r)

2 - Associação (equivalência pela associativa)
a) p  (q r) (p  q)  (p  r)
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huguenotes (como eram chamados os protestantes), além de dar 
uma base estável para o comércio de pau-brasil. O lugar ainda não 
tinha sido povoado pelos portugueses. 

Vlllegagnon recebeu o apoio do huguenote Gaspard de Colig-
ny, almirante que gozava de forte prestígio na corte francesa. A 
ideia de conquistar um pedaço do Brasil animou também o cardeal 
de Lorena, um dos maiores defensores da Contrarreforma na Fran-
ça e conselheiro do rei Henrique II. 

O projeto de colonização francesa nasceu, portanto, marca-
do por sérias contradições de uma França dilacerada por conflitos 
políticos e religiosos. Uns desejavam associar a futura colônia ao 
calvinismo, enquanto outros eram católicos convictos. Henrique II, 
da França, apoiou a iniciativa e financiou duas naus armadas com 
recursos para o estabelecimento dos colonos. Villegagnon aportou 
na Guanabara em novembro de ISSS e fundou o Forte Coligny para 
repelir qualquer retaliação portuguesa. O fator para o êxito inicial 
foi o apoio recebido dos tamoios, sobretudo porque os franceses 
não escravizavam os indígenas nem lhes tomavam as terras. 

Conflitos Internos
A colônia francesa era carente de recursos e logo se viu ator-

mentada pelos conflitos religiosos herdados da metrópole. Os 
colonos chegavam a se matar por discussões sobre o valor dos 
sacramentos e do culto aos santos, gerando revoltas e punições 
exemplares. 

Do lado português, Mem de Sá, terceiro governador-geral des-
de 1557, foi incumbido de expulsar os franceses da baía da Guana-
bara, região considerada estratégica para o controle do Atlântico 
Sul. Em 1560, as tropas de Mem de Sá tomaram o Forte Coligny, 
mas a resistência francesa foi intensa, apoiada pela coalizão indíge-
na chamada Confederação dos Tamoios. 

As guerras pelo território prosseguiram até que Estácio de Sá, 
sobrinho do governador, passou a comandar a guerra de conquista 
contra a aliança franco-tamoia. Aliou-se aos temiminós, liderados 
por Arariboia, inimigos mortais dos tamoios. A guerra luso-francesa 
na Guanabara foi também uma guerra entre temiminós e tamoios, 
razão pela qual cada grupo escolheu alianças com os oponentes 
europeus. 

Em 12 de março de 1565, em meio a constantes combates, foi 
fundada a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Seu governo 
foi confiado a Estácio de Sá, morto por uma flecha envenenada em 
20 de janeiro de 1567, mesmo ano em que os portugueses expulsa-
ram os franceses do Rio de Janeiro. Os tamoios, por sua vez, foram 
massacrados pelos temiminós, cujo chefe, Arariboia, foi presentea-
do com terras e títulos por seus serviços ao rei de Portugal. 

França Equinocial
Derrotados na Guanabara, os franceses tentaram ocupar outra 

parte do Brasil, no início do século XVII. Desta vez o alvo foi a capita-
nia do Maranhão. Confiou-se a tarefa a Daniel de Ia Touche, senhor 
de La Ravardiére, que foi acompanhado de dois frades capuchinhos 
que se tornaram famosos: Claude d’Abbeville e Yves d’Evreux, au-
tores de crónicas importantes sobre o Maranhão. 

Em 1612, os franceses fundaram a França Equinocial e nela 
construíram o Forte de São Luís. Mas também ali houve disputas 
internas e falta de recursos para manter a conquista. Os portugue-
ses tiraram proveito dessa situação, liderados por Jerônimo de Al-
buquerque. À frente de milhares de soldados, incluindo indígenas, 
ele moveu campanha contra os franceses em 1613 e finalmente os 
derrotou em 1615, tomando o Forte de São Luís. 

Os Jesuítas
A catequese dos indígenas foi um dos objetivos da coloniza-

ção portuguesa, embora menos importante do que os interesses 
comerciais. No entanto, a crescente resistência indígena ao avanço 
dos portugueses e a aliança que muitos grupos estabeleceram com 
os franceses fizeram a Coroa perceber que, sem a “pacificação” dos 
nativos, o projeto colonizador estaria ameaçado. 

Assim, em 1549, desembarcaram os primeiros jesuítas, lidera-
dos por Manoel da Nóbrega, incumbidos de transformar os “gen-
tios” em cristãos. A Companhia de Jesus era a ordem religiosa com 
maior vocação para essa tarefa, pois seu grande objetivo era expan-
dir o catolicismo nas mais remotas partes do mundo. Desde o início, 
os jesuítas perceberam que a tarefa seria dificílima, pois os padres 
tinham de lidar com povos desconhecidos e culturas diversas. 

A solução foi adaptar o catolicismo às tradições nativas, come-
çando pelo aprendizado das línguas, procedimento que os jesuítas 
também utilizaram na China, na Índia e no Japão. Com esse apren-
dizado, os padres chegaram a elaborar uma gramática que prepara-
va os missionários para a tarefa de evangelização. José de Anchieta 
compôs, por volta de 1555, uma gramática da língua tupi, que era a 
língua mais falada pelos indígenas do litoral. Por essa razão, o tupi 
acabou designado como “língua geral “.

As Missões
Havia a necessidade de definir onde e como realizar a cate-

quese. De início, os padres iam às aldeias, onde se expunham a 
enormes perigos. Nessa tentativa, alguns até morreram devorados 
pelos indígenas. 

Em Outros casos, eles tinham de enfrentar os pajés, aos quais 
chamavam feiticeiros, guardiões das crenças nativas. Para contor-
nar tais dificuldades, os jesuítas elaboraram um “plano de aldea-
mento”, em 1558, cujo primeiro passo era trazer os nativos de suas 
malocas para os aldeamentos da Companhia de Jesus dirigidos pe-
los padres. Os jesuítas entendiam que, para os indígenas deixarem 
de ser gentios e se transformarem em cristãos, era preciso deslo-
cá-los no espaço: levá-los da aldeia tradicional para o aldeamento 
colonial. 

Foi esse o procedimento que deu maiores resultados. Esta foi 
urna alteração radical no método da catequese, com grande impac-
to na cultura indígena. Os aldeamentos foram concebidos pelos je-
suítas para substituir as aldeias tradicionais. Os padres realizaram o 
grande esforço de traduzir a doutrina cristã para a cultura indígena, 
estabelecendo correspondências entre o catolicismo e as tradições 
nativas. 

Foi assim, por exemplo, que o deus cristão passou a ser chama-
do de Tupã (trovão, divinizado pelos indígenas). A doutrinação co-
lheu melhores resultados com as crianças, já que ainda não conhe-
ciam bem as tradições tupis. A encenação de peças teatrais para 
a exaltação da religião cristã - os autos jesuíticos - foi importante 
instrumento pedagógico. Os autos mobilizavam as crianças como 
atores ou membros do coro. 

Mas os indígenas resistiram muito à mudança de hábitos. Os 
colonos, por sua vez, queriam-nos como escravos para trabalhar 
nas lavouras. Os jesuítas lutaram, desde cedo, contra a escraviza-
ção dos indígenas pelos colonos portugueses, alegando que o fun-
damental era doutriná-los, e assim conseguiram do rei várias leis 
proibindo o cativeiro indígena. 
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TÍTULO II
DA FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES

Art. 24. A aplicação do que dispõe esta lei, a verificação e fisca-
lização do exercício e atividades das profissões nela reguladas serão 
exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA) e Conselhos Regionais de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia (CREA), organizados de forma a assegurarem 
unidade de ação.               (Revigorado pelo Decreto-Lei nº 711, de 
1969).

Art. 25. Mantidos os já existentes, o Conselho Federal de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia promoverá a instalação, nos Esta-
dos, Distrito Federal e Territórios Federais, dos Conselhos Regionais 
necessários à execução desta lei, podendo, a ação de qualquer dê-
les, estender-se a mais de um Estado.

§ 1º A proposta de criação de novos Conselhos Regionais será 
feita pela maioria das entidades de classe e escolas ou faculdades 
com sede na nova Região, cabendo aos Conselhos atingidos pela 
iniciativa opinar e encaminhar a proposta à aprovação do Conselho 
Federal.

§ 2º Cada unidade da Federação só poderá ficar na jurisdição 
de um Conselho Regional.

§ 3º A sede dos Conselhos Regionais será no Distrito Federal, 
em capital de Estado ou de Território Federal.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 

AGRONOMIA

SEÇÃO I
DA INSTITUIÇÃO DO CONSELHO E SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 26. O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia, (CONFEA), é a instância superior da fiscalização do exercício 
profissional da engenharia, da arquitetura e da agronomia.

Art. 27. São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno e estabelecer normas ge-

rais para os regimentos dos Conselhos Regionais;
b) homologar os regimentos internos organizados pelos Con-

selhos Regionais;
c) examinar e decidir em última instância os assuntos relativos 

no exercício das profissões de engenharia, arquitetura e agronomia, 
podendo anular qualquer ato que não estiver de acôrclo com a pre-
sente lei;

d) tomar conhecimento e dirimir quaisquer dúvidas suscitadas 
nos Conselhos Regionais;

e) julgar em última instância os recursos sôbre registros, deci-
sões e penalidades impostas pelos Conselhos Regionais;

f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas para regula-
mentação e execução da presente lei, e, ouvidos os Conselhos Re-
gionais, resolver os casos omissos;

g) relacionar os cargos e funções dos serviços estatais, para-
estatais, autárquicos e de economia mista, para cujo exercício seja 
necessário o título de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrô-
nomo;

h) incorporar ao seu balancete de receita e despesa os dos Con-
selhos Regionais;

i) enviar aos Conselhos Regionais cópia do expediente encami-
nhado ao Tribunal de Contas, até 30 (trinta) dias após a remessa;

j) publicar anualmente a relação de títulos, cursos e escolas de 
ensino superior, assim como, periòdicamente, relação de profissio-
nais habilitados;

k) fixar, ouvido o respectivo Conselho Regional, as condições 
para que as entidades de classe da região tenham nêle direito a 
representação;

l) promover, pelo menos uma vez por ano, as reuniões de re-
presentantes dos Conselhos Federal e Regionais previstas no art. 
53 desta lei;

m) examinar e aprovar a proporção das representações dos 
grupos profissionais nos Conselhos Regionais;

n) julgar, em grau de recurso, as infrações do Código de Ética 
Profissional do engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, ela-
borado pelas entidades de classe;

o) aprovar ou não as propostas de criação de novos Conselhos 
Regionais;

p) fixar e alterar as anuidades, emolumentos e taxas a pagar 
pelos profissionais e pessoas jurídicas referidos no art. 63.

q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licita-
ção, alienar bens imóveis.             (Redação dada pela Lei nº 6.619, 
de 1978)

Parágrafo único. Nas questões relativas a atribuições profissio-
nais, decisão do Conselho Federal só será tomada com mínimo de 
12 (doze) votos favoráveis.

Art. 28 - Constituem renda do Conselho Federal:                 (Re-
dação dada pela Lei nº 6.619, de 1978)

I - quinze por cento do produto da arrecadação prevista nos 
itens I a V do art. 35;                (Incluído pela Lei nº 6.619, de 1978)

II - doações, legados, juros e receitas patrimoniais;                (In-
cluído pela Lei nº 6.619, de 1978)

III - subvenções;                  (Incluído pela Lei nº 6.619, de 1978)
IV - outros rendimentos eventuais.               (Incluído pela Lei nº 

6.619, de 1978)

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 29. O Conselho Federal será constituído por 18 (dezoito) 
membros, brasileiros, diplomados em Engenharia, Arquitetura ou 
Agronomia, habilitados de acôrdo com esta lei, obedecida a seguin-
te composição:

a) 15 (quinze) representantes de grupos profissionais, sendo 9 
(nove) engenheiros representantes de modalidades de engenharia 
estabelecida em têrmos genéricos pelo Conselho Federal, no míni-
mo de 3 (três) modalidades, de maneira a corresponderem às for-
mações técnicas constantes dos registros nêle existentes; 3 (três) 
arquitetos e 3 (três) engenheiros-agrônomos;

b) 1 (um) representante das escolas de engenharia, 1 (um) re-
presentante das escolas de arquitetura e 1 (um) representante das 
escolas de agronomia.

§ 1º Cada membro do Conselho Federal terá 1 (um) suplente.
§ 2º O presidente do Conselho Federal será eleito, por maioria 

absoluta, dentre os seus membros.
§ 3º A vaga do representante nomeado presidente do Conselho 

será preenchida por seu suplente.
Ar . 30. Os representantes dos grupos profissionais referidos na 

alínea “ a “ do art. 29 e seus suplentes serão eleitos pelas respecti-
vas entidades de classe registradas nas regiões, em assembléias es-
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9 – Respeite a privacidade:
Nunca mexa no material de trabalho, documentos ou gaveta 

de um colega de trabalho, exceto, se lhe for solicitado e ainda assim 
se for algo que vá contribuir com o bem e o trabalho de todos.

Da mesma forma que você não gostaria que mexesse em suas 
coisas, com certeza seu colega não gostará de saber que teve a 
privacidade desrespeitada.

10 – Evite fofoca:
Fique longe de fofocas, comentários ofensivos e pessoas que 

gostam de julgar e criticar os colegas. Algumas “brincadeirinhas” por 
mais que pareçam inofensivas, magoam e prejudicam as pessoas.

Caso tenha algum problema com alguém, chame-a para 
conversar e esclareça aquilo que está o incomodando.  Se cometer 
algum erro, reconheça e peça desculpas, essa é a melhor forma 
de evitar desentendimentos e conservar a atmosfera positiva no 
trabalho.1

CONFLITOS DE INTERESSES

LEI Nº 12.813, DE 16 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou 
emprego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores 
ao exercício do cargo ou emprego; e revoga dispositivos da Lei nº 
9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas Provisórias nºs 2.216-
37, de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As situações que configuram conflito de interesses 
envolvendo ocupantes de cargo ou emprego no âmbito do Poder 
Executivo federal, os requisitos e restrições a ocupantes de cargo 
ou emprego que tenham acesso a informações privilegiadas, os 
impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego e as 
competências para fiscalização, avaliação e prevenção de conflitos 
de interesses regulam-se pelo disposto nesta Lei.

Art. 2º Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos 
seguintes cargos e empregos:

I - de ministro de Estado;
II - de natureza especial ou equivalentes;
III - de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, 

de autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades 
de economia mista; e

IV - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
níveis 6 e 5 ou equivalentes.

Parágrafo único. Além dos agentes públicos mencionados nos 
incisos I a IV, sujeitam-se ao disposto nesta Lei os ocupantes de 
cargos ou empregos cujo exercício proporcione acesso a informação 
privilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou financeira 
para o agente público ou para terceiro, conforme definido em 
regulamento.
1  Fonte: www.sbcoaching.com.br

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre 

interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse 
coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da 
função pública; e

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos 
sigilosos ou aquela relevante ao processo de decisão no âmbito 
do Poder Executivo federal que tenha repercussão econômica ou 
financeira e que não seja de amplo conhecimento público.

Art. 4º O ocupante de cargo ou emprego no Poder Executivo 
federal deve agir de modo a prevenir ou a impedir possível conflito 
de interesses e a resguardar informação privilegiada.

§ 1º No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir 
situações que configurem conflito de interesses, o agente público 
deverá consultar a Comissão de Ética Pública, criada no âmbito 
do Poder Executivo federal, ou a Controladoria-Geral da União, 
conforme o disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei.

§ 2º A ocorrência de conflito de interesses independe 
da existência de lesão ao patrimônio público, bem como do 
recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público 
ou por terceiro.

CAPÍTULO II
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE INTE-

RESSES NO EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO

Art. 5º Configura conflito de interesses no exercício de cargo 
ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal:

I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito 
próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;

II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou 
a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado 
do qual este participe;

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão 
da sua natureza seja incompatível com as atribuições do cargo 
ou emprego, considerando-se como tal, inclusive, a atividade 
desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;

IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, 
consultor, assessor ou intermediário de interesses privados nos 
órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica 
de que participe o agente público, seu cônjuge, companheiro ou 
parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir em seus 
atos de gestão;

VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do 
agente público ou de colegiado do qual este participe fora dos limites 
e condições estabelecidos em regulamento; e    (Regulamento)

VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja 
atividade seja controlada, fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual 
o agente público está vinculado.

Parágrafo único. As situações que configuram conflito de 
interesses estabelecidas neste artigo aplicam-se aos ocupantes dos 
cargos ou empregos mencionados no art. 2º ainda que em gozo de 
licença ou em período de afastamento.


